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As Conferências de Saúde foram instituídas pela Lei 378, de 1937,  e tinham, 

inicialmente, como objetivo reunir técnicos e administradores do Ministério e dos 

Estados para assessorar o ministro na definição da política nacional de saúde, devendo 

serem convocadas a cada dois anos. (BRASIL, 1937). 

A 1ª Conferência foi realizada em 1941 e teve como características, devido ao 

momento político vivido  (Estado Novo, ditadura de Vargas), a não discussão de 

problemas da assistência. Vivia-se um contexto de centralização e fragmentação da 

política de saúde, com a criação do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) e de 

Serviços Nacionais voltados para ações curativas e não preventivas de grandes 

endemias, o que marcou a cultura da organização dos serviços de saúde até 

recentemente.    

Até 1990, as Conferências deveriam ser realizadas a cada dois anos, segundo a 

Lei 378, o que nem sempre aconteceu. Com a Lei 8142, a periodicidade das 

Conferências passou a ser de quatro anos, e ficou estabelecida a  participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde. (BRASIL, 1937; BRASIL, 1990). 

O quadro 1 abaixo mostra as conferências e as respectivas pautas.  
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Quadro 1: As Conferências Nacionais de Saúde 

Quadro 1: As Conferências Nacionais de Saúde 

Data Conferên
cia Conquistas/recomendações Governo/Ministro da Saúde 

Nov. 
1950 

Segunda Legislação referente à higiene e segurança do trabalho e prestação de assistência 
médica sanitária  e preventiva para trabalhadores e gestantes. 

Eurico Gaspar Dutra 
Eduardo Rios Filho 

Dez 
1963 

Terceira 1ª proposta efetiva de descentralização da saúde em um contexto da criação do 
Ministério da Saúde. 
Propõe uma reforma do sistema de saúde com as seguintes recomendações: 
integração das atividades preventivas e curativas, incremento da política 
farmacêutica, intensificação da produção de profiláticos e terapêuticos por órgãos 
públicos e apoio a programas de pesquisa que diagnostiquem os principais problemas 
de saúde. 

João Goulart 
Wilson Fadul 

Agosto 
1967 

Quarta Teve como questão central a identificação do perfil profissional necessário à solução 
dos problemas de saúde do país, com ênfase na educação sanitária. 

Castelo Branco 
Leonel Miranda 

Agosto 
1975 

Quinta Teve como temas: Sistema Nacional de Saúde, Programa materno infantil, Sistema 
de vigilância epidemiológica, Controle das grandes endemias e Extensão das ações 
de saúde às populações rurais. 

Ernesto Geisel 
Paulo de Almeida Machado 

Agosto 
1977 

Sexta Tratou principalmente das grandes endemias e da interiorização dos serviços de 
saúde 

Ernesto Geisel 
Paulo de Almeida Machado 

Março 
1980 

Sétima Tratou da regionalização e organização dos serviços de saúde nas Universidades 
Federais e da articulação dos serviços básicos com os serviços especializados no 
sistema de saúde 

João Figueiredo 
Waldir Mendes Arcoverde 

Março 
1986 

Oitava Aconteceu em um contexto de participação da sociedade civil organizada e 
profissionais de saúde – “movimento sanitário” – e legitimou a proposta de uma 
reforma sanitária, traduzido na constituição do Sistema Único de Saúde - SUS 

José Sarney 
Roberto Figueira Santos 

Agosto 
1992 

Nona Teve como foco a descentralização e municipalização com implantação dos 
Conselhos de Saúde e a definição de sua composição, e a definição da destinação 
orçamentária para a saúde de 10 a 15% do orçamento total dos municípios, estado e 

Fernando Collor 
Adib Jatene 
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União. Propõe, ainda, a democratização da informação e comunicação em saúde, 
como instrumentos para o controle social do SUS 

Setembro 
1996 

Décima Teve como tema central: SUS – construindo um modelo de atenção a saúde para a 
qualidade de vida e como recomendação uma mobilização popular para a aprovação 
da PEC 169 (Projeto de Emenda a Constituição) que garantia a destinação de 30% 
dos recursos da Seguridade Social e no mínimo 10% dos orçamentos da União, 
estados e municípios para a saúde. 

Fernando Henrique 
Adib Jatene 
 

Dezembro 
2000 

Décima 
primeira 

Tema: Efetivando o SUS: acesso, qualidade e humanização na atenção a saúde com 
controle social 

Fernando Henrique 
José Serra 

Novembro 
2003 

Décima 
segunda 

Tema: A saúde que temos, o SUS que queremos Luiz Inácio Lula da Silva 
Humberto Costa 
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A 12ª Conferência Nacional de Saúde aconteceu em Brasília no período de 07 a 

11 de dezembro, tendo como tema “A saúde que temos, o SUS que queremos”, 

denominada Conferência Sérgio Arouca, em homenagem a esse grande sanitarista 

brasileiro. Teve a participação de 4 mil pessoas, sendo 3 mil delegados e 1 mil 

observadores. 

Em um clima de participação e democracia, as discussões foram orientadas por 

10 eixos temáticos: 1) Direito a saúde; 2) A seguridade social e a saúde; 3) A 

intersetorialidade das ações de saúde; 4) As três esferas de governo e a construção do 

SUS; 5) Organização da atenção àa saúde; 6) Controle social e gestão participativa;  7) 

O trabalho na saúde; 8) Ciência e tecnologia e a saúde; 9) O Financiamento da saúde; 

10) Informação e comunicação na saúde. 

Dos grupos de discussão, resultaram 900 emendas e mais de 4.000 destaques que 

deveriam ser votados em apenas dois dias. Essa importante participação popular, nunca 

vista em outra Conferência, gerou a necessidade de que, no decorrer do 

desenvolvimento dos trabalhos de votação das emendas, fossem pensadas estratégias 

alternativas de organização. 

Apesar de não termos ainda o relatório final da Conferência, já é possível 

apontar algumas propostas de encaminhamento que foram aprovadas conforme o quadro 

2 abaixo,  de Carvalho e Cordovil, 2004 p.10. 

Quadro 2- Propostas aprovadas na XII Conferência Nacional de Saúde 

Eixos temáticos Encaminhamentos e propostas aprovadas 

Direito à saúde 
- Implementar reforma agrária que inclua a atenção integral a 

saúde. 
- Garantir que a atenção básica incorpore a atenção e o respeito a 

saúde sexual e reprodutiva. 

Seguridade 

social e a saúde 

- Manter os atuais Ministérios da Saúde, Assistência Social e 
Previdência. 

- A intersetorialidade das ações de saúde. 
- Criar agenda intersetorial para a saúde.  
- Ampliar o programa do leite extensivo a área rural, indígena e 

quilombola. 
- Integrar as Unidades Básicas de Saúde às Escolas. 

As três esferas 

de governo e a 

construção do 

SUS 

- Garantir a operacionalização das normas do SUS. 
- Reafirmar a autonomia e o comando único de cada esfera de 

governo. 
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Organização da 

atenção à saúde 

- Criar oficinas sobre alimentação saudável. 
- Produzir a multimistura. 
- Criar equipes multiprofissionais de atenção por concurso público; 
- Redefinir relação Hospital Universitário (HU) e  Gestor. 
- Proibir atendimento diferenciado para planos de saúde no SUS e 

nos HUs. 
- Estruturar o programa de atenção integral a saúde sexual e 

reprodutiva. 
- O Ministério da Saúde deve assumir a atenção à saúde indígena. 

Controle social e 

gestão 

participativa 

- Gestores devem cumprir deliberações das Conferências e garantir 
a participação de delegados estaduais e municipais nas 
Conferências Nacionais. 

- Capacitação continuada de conselheiros. 
- Conselhos devem incluir diferentes etnias e minorias. 
- Vetar conselheiros parentes de gestores e pessoas ligadas ao 

Executivo. 
- Estimular a participação do Ministério Público. 
- Entidades de empresários são prestadores, não usuários. 
- Eleger Conselheiros em assembléias a cada dois anos. 
- Mandatos não devem coincidir com eleição de gestor. 
- Não pode a mesma pessoa representar a mesma entidade por mais 

de dois mandatos  consecutivos. 
- A presidência não deve ser obrigatoriamente do gestor. 
- Manter a Conferência Nacional de Saúde a cada quatro anos. 
- Realizar a I Conferência de Seguridade Social em 2005. 

O trabalho na 

saúde 

- Jornada de 30 horas. 
- Regulamentar leis sobre agentes comunitários de saúde. 
- Rejeitar o ato médico. 
- Trabalho no SUS como carreira essencial de estado. 
- Piso para todas as categorias do SUS. 

Ciência e 

tecnologia e a 

saúde 

- Criar a agência nacional de prioridades de pesquisa em saúde e 
mecanismos de fomento à pesquisa. 

- Exigir a quebra de patentes de medicamentos e insumos segundo 
critérios epidemiológicos de urgência na saúde pública. 

- Criar mecanismos rigorosos de regulação do uso dos transgênicos 

Financiamento 

da saúde 

- Cumprir a Constituição sobre a destinação de recursos à saúde 
(regulamentação da Emenda Constitucional 29):  que o orçamento 
seja constituído por 10% dos recursos das receitas correntes da 
União, 12% dos Estados  e 15% dos Municípios. 

- Renegociar dividas externas e internas. 
- Diminuir os recursos federais “carimbados” aos fundos de saúde; 

os recursos, inclusive investimentos e compra de medicamentos, 
devem ser repassados ao Fundo Municipal de Saúde. 

- PAB estadual como forma de repasse fundo a fundo. 
- Financiamento tripartite para o PSF e repasse para equipes 

segundo densidade populacional. 
- Nos municípios com 100% de cobertura pelo PSF, a população 

registrada no SIAB será base de cálculo do PAB. 
- Aumentar PAB para municípios com menos de 30 mil habitantes, 

nos de população flutuante, garantir repasses proporcionais aos 

Revista APS, v.7, n.1, p.51-54, jan./jun. 2004



incrementos sazonais. 
- Contemplar a multidisciplinaridade nas equipes. 
- Ampliar o PAB para R$ 20/ habitante. 
- Garantir remuneração do SUS compatível com o custo dos 

procedimentos. 
- Usar os recursos da saúde exclusivamente no setor. 

Informação e 

comunicação em 

saúde 

- CNS e MS definirão estratégias para maior visibilidade do SUS. 
- Reforçar a democratização da informação e da comunicação. 
- Garantir nas três esferas, com prazos, compatibilização, interface 

e modernização dos sistemas de informação do SUS. 
- Viabilizar a rede de informação e comunicação em saúde. 
- Realizar em 2005 a I Conferência Nacional de Informação, 

Comunicação e Educação Popular em Saúde. 
- Definir recursos para cartão nacional de saúde em todo país. 
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